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Resumo. Este texto pretende desenvolver alguns significados e dimensões das 
mudanças em curso no mundo do trabalho, bem como algumas das consequên­
cias (teóricas e empíricas) que se desdobram a partir destas transformações, 
tais como a pertinência e a validade, no mundo contemporâneo, do uso da 
categoria trabalho.

O mundo do trabalho viveu, como resultado das transformações e meta­
morfoses em curso nas últimas décadas, particularmente nos países 

capitalistas avançados, com repercussões significativas nos países do tercei­
ro mundo dotados de uma industrialização intermediária, uma múltipla 
processualidade: de um lado verificou-se uma desproletarização do trabalho 
industrial, fabril, nos países de capitalismo avançado. Em outras palavras, 
houve uma diminuição da classe operária industrial tradicional. Mas, para­
lelamente, efetivou-se uma significativa subproletarização do trabalho, 
decorrência das formas diversas de trabalho parcial, precário, terceirizado, 
subcontratado, vinculado à economia informal, ao setor de serviços, etc. 
Verificou-se, portanto, uma significativa heterogeneização, complexifica- 
ção e fragmentação do trabalho.

As evidências empíricas, presentes em várias pesquisas, não nos permi­
tiram concordar com a tese da supressão ou eliminação da classe trabalha­
dora sob o capitalismo avançado, especialmente quando se constata o 
alargamento das múltiplas formas precarizadas de trabalho. Isso sem men­
cionar o fato de que parte substancial da classe-que-vive-do-trabalho encon- 
tra-se fortemente radicada nos países intermediários e industrializados como 
Brasil, México, índia, Rússia, China, Coréia, entre tantos outros, onde esta 
classe desempenha atividades centrais no processo produtivo.
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Ao invés do adeus ao proletariado, temos um amplo leque diferenciado 
de grupamentos e segmentos que compõem a classe-que-vive-do-trabalho. 
(Antunes: 1995)

A década de 80 presenciou, nos países de capitalismo avançado, pro­
fundas transformações no mundo do trabalho, nas suas formas de inserção 
na estrutura produtiva, nas formas de representação sindical e política. 
Foram tão intensas as modificações que se pode mesmo afirmar que a 
classe-que-vive-do-trabalho presenciou a mais aguda crise deste século, que 
atingiu não só a sua materialidade, mas teve profundas repercussões na sua 
subjetividade e, no íntimo inter-relacionamento destes níveis, afetou a sua 
forma de ser. Década de grande salto tecnológico, a automação e as muta­
ções organizacionais invadiram o universo fabril, inserindo-se e desenvol­
vendo-se nas relações de trabalho e de produção do capital. Vive-se, no 
mundo da produção, um conjunto de experimentos, mais ou menos intensos, 
mais ou menos consolidados, mais ou menos presentes, mais ou menos 
tendenciais, mais ou menos embrionários. O fordismo e o taylorismo já não 
são únicos e mesclam-se com outros processos produtivos (neofordismo e 
neotaylorismo), sendo que em alguns casos até substituídos, como a expe­
riência japonesa do “toyotismo” nos permite constatar. Novos processos de 
trabalho emergem, onde o cronômetro e a produção em série são substituídos 
pela flexibilização da produção, por novos padrões de busca de produtivi­
dade, por novas formas de adequação da produção à lógica do mercado. 
Ensaiam-se modalidades de desconcentração industrial, buscam-se novos 
padrões de gestão da força de trabalho, dos quais os “processos de qualidade 
total” são expressões visíveis não só no mundo japonês, mas em vários 
países de capitalismo avançado e do terceiro mundo industrializado. O 
“toyotismo” penetra, mescla-se ou mesmo substitui, em várias partes, o 
padrão taylorismo-fordismo. (Sobre esta polêmica ver, entre outros, Murray, 
1983; Sabei e Piore, 1984; Clarke, 1991; Annunziato, 1989; Harvey, 1992; 
Coriat, 1992ae 1992b; Gounet, 1991 e 1992). Presenciam-se formas transi­
tórias de produção, cujos desdobramentos são também agudos, no que diz 
respeito aos direitos do trabalho. Estes são desregulamentados, são flexibi­
lizados, de modo a dotar o capital do instrumental necessário para adequar-se 
à sua nova fase.

Estas transformações, presentes ou em curso, em maior ou menor escala, 
dependendo de inúmeras condições econômicas, sociais, políticas, culturais, 
étnicas etc. dos diversos países onde são vivenciadas, penetram fundo no 
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operariado industrial tradicional, acarretando metamorfoses no trabalho. A 
crise atinge ainda fortemente o universo da consciência, da subjetividade 
dos trabalhadores, das suas formas de representação, das quais os sindicatos 
são expressão. (Antunes; 1995) Quais foram as conseqüências mais eviden­
tes e que merecem maior reflexão? A classe que vive do trabalho estaria 
desaparecendo? (Gorz, 1982)

Começamos inicialmente afirmando que se pode presenciar uma múlti­
pla processualidade: de um lado verificou-se uma desproletarização do 
trabalho industrial, fabril, manual, especialmente (mas não só) nos países de 
capitalismo avançado. Em outras palavras, houve uma diminuição da classe 
operária industrial tradicional. Pode-se presenciar também um significativo 
processo de subproletarização intensificado, presente na expansão do traba­
lho parcial, precário, temporário, que marca a sociedade dual no capitalismo 
avançado. Efetivou-se uma expressiva “terceirização” do trabalho em diver­
sos setores produtivos, bem como uma enorme ampliação do assalariamento 
no setor de serviços; verificou-se uma significativa heterogeneização do 
trabalho, expressa através da crescente incorporação do contingente femi­
nino no mundo operário. Em síntese: houve desproletarização do trabalho 
manual, industrial e fabril; heterogeneização, subproletarização e precariza- 
ção do trabalho. Diminuição do operariado industrial tradicional e aumento 
da classe-que-vive-do-trabalho.

Vamos dar alguns exemplos destas tendências, deste múltiplo processo 
presente no mundo do trabalho. Comecemos pela questão da desproletari­
zação do trabalho manual, fabril, industrial. Tomemos o caso da França: em 
1962, o contingente operário era de 7.488.000. Em 1975, esse número 
chegoua8.118.000eem 1989 reduziu-se para 7.121.000. Enquanto em 1962 
ele representava 39% da população ativa, em 1989 esse índice baixou para 
29,6%.(Bihr, 1990; 1991: 87/108)

Pode-se dizer que “nos principais países industrializados da Europa 
Ocidental, os efetivos de trabalhadores ocupados na indústria representavam 
cerca de 40% da população ativa no começo dos anos 40. Hoje, sua 
proporção se situa próxima dos 30%. Prevê-se que baixará a 20 ou 25% no 
começo do próximo século”. (Gorz, 1990b e 1990) Estes dados evidenciam 
uma nítida redução do proletariado fabril, industrial, manual, nos países de 
capitalismo avançado, quer em decorrência do quadro recessivo, quer espe­
cialmente em função da automação, da robótica e dos múltiplos processos 
de flexibilização. (Antunes, 1995)
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Há, paralelamente a essa tendência, uma significativa expansão, hete- 
rogeneização e complexificação da classe-que-vive-do-trabalho, dada pela 
subproletarização do trabalho, presente nas formas de trabalho precário, 
parcial, etc. A título de ilustração: tomando-se o período de 1982 a 1988, 
enquanto se deu na França uma redução de 501.000 empregos por tempo 
completo, houve o aumento de 111.000 empregos em tempo parcial. 
(Bihr, 1990; 1991:88/89) Ou seja, enquanto vários países de capitalismo 
ocidental avançado viram decrescer os empregos em tempo completo, 
paralelamente assistiram a um aumento das formas de subproletarização, 
através da expansão do número de trabalhadores parciais, precários, tempo­
rários.

Gorz acrescenta que aproximadamente 35% a 50% da população ativa 
britânica, francesa, alemã e americana encontram-se desempregados ou 
desenvolvendo trabalhos precários, parciais, dando a dimensão daquilo que 
correntemente se chama de sociedade dual. (Gorz, 1990a e 1990)

Do incremento da força de trabalho que se subproletariza, um segmento 
expressivo é composto por mulheres. Dos 111.000 empregos parciais gera­
dos na França entre 1982 e 1988, 83% foram preenchidos pela força de 
trabalho feminina. (Bihr, 1990; 1991:89) Pode-se dizer que o contingente 
feminino tem se expandido em diversos países onde a força de trabalho 
feminina representa, em média, cerca de 40%, ou mais, do conjunto da força 
de trabalho.

Do mesmo modo, tem-se um intenso processo de assalariamento do 
setor de serviços, o que levou à constatação de que nas

"pesquisas sobre a estrutura e as tendências de desenvolvimento das sociedades 
ocidentais altamente industrializadas encontramos, de modo cada vez mais 
frequente, sua caracterização como 'sociedade de serviços’. Isso se refere ao 
crescimento absoluto e relativo do ‘setor terciário’, istoé, do ‘setorde serviços’. ” 
(Offe e Berger, 1991: 11)

Há, entretanto, outras consequências importantes que são decorrentes 
da revolução tecnológica: paralelamente à redução quantitativa do operaria­
do tradicional, dá-se uma alteração qualitativa na forma de ser do trabalho. 
A redução da dimensão variável do capital, em decorrência do crescimento 
da sua dimensão constante — ou, em outras palavras, a substituição do 
trabalho vivo pelo trabalho morto — oferece, como tendência, a possibili­
dade da conversão do trabalhador em supervisor e regulador do processo de 
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produção, conforme a abstração marxiana presente nos Grundrisse. (Marx, 
1972) Uma leitura desta passagem, porém, permite constatar que, para Marx, 
havia a impossibilidade de esta tendência ser plenamente efetivada sob o 
capitalismo, dada a vigência da lei do valor. (Marx, 1972:227/9) Portanto, 
sob o impacto tecnológico há uma possibilidade, levantada por Marx, no 
interior do processo de trabalho, que se configura pela presença da dimensão 
mais qualificada em parcelas do mundo do trabalho, pela intelectualização 
do trabalho no processo de criação de valores, realizado pelo conjunto do 
trabalho social combinado. O que permitiu Marx dizer que “com o desen­
volvimento da subsunção real do trabalho ao capital ou do modo de 
produção especificamente capitalista, não é o operário industrial, mas uma 
crescente capacidade de trabalho socialmente combinada que se converte 
no agente real do processo de trabalho total, e como as diversas capacidades 
de trabalho que cooperam e formam a máquina produtiva total participam 
de maneira muito diferente no processo imediato da formação de mercado­
rias, ou melhor, dos produtos — este trabalha mais com as mãos, aquele 
trabalha mais com a cabeça, um como diretor (manager), engenheiro (engi­
neer), técnico etc, outro, como capataz (overlooker), um outro como operá­
rio manual direto, ou inclusive como simples ajudante —, temos que mais 
e mais/unpões da capacidade de trabalho se incluem no conceito imediato 
de trabalho produtivo, e seus agentes no conceito de trabalhadores produti­
vos, diretamente explorados pelo capital e subordinados em geral a seu 
processo de valorização e produção. Se se considera o trabalhador coletivo, 
em que a oficina consiste, sua atividade combinada se realiza materialmente 
(materialiter) e de maneira direta num produto total que, ao mesmo tempo, 
é um volume total de mercadorias; é absolutamente indiferente que a função 
de tal ou qual trabalhador — simples elo desse trabalho coletivo — esteja 
mais próxima ou mais distante do trabalho manual direto.” (Marx, 1978: 
71/72)

Isso evidencia que, mesmo na contemporaneidade,

"a compreensão do desenvolvimento e da auto-reprodução do modo de produção 
capitalista é completamente impossível sem o conceito de capital social total... 
Do mesmo modo é completamente impossível compreender os múltiplos e agudos 
problemas do trabalho, tanto nacionalmente diferenciado como socialmente 
estratificado, sem que se tenha sempre presente o necessário quadro analítico 
apropriado: a saber, o irreconciliável antagonismo entre capital social total e a 
totalidade do trabalho". (Mészáros, 1989: 17)
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Claro que este antagonismo é particularizado em função das circunstâncias 
socioeconômicas locais, da inserção de cada país na estrutura global da 
produção de capital e da maturidade relativa do desenvolvimento sócio-his- 
tórico global. (Idem: 17)

Por tudo isso, falar em supressão do trabalho sob o capitalismo parece 
carente de maior fundamentação, empírica e analítica, evidência maior 
quando se constata que 2/3 da força de trabalho se encontram no terceiro 
mundo industrializado e intermediário (nele incluído a China) e onde as 
tendências apontadas têm um ritmo particularizado.

O que de fato parece ocorrer é uma mudança quantitativa (redução do 
número de operários tradicionais), uma alteração qualitativa que é bipolar: 
o trabalhador torna-se, em alguns ramos, mais qualificado, “supervisor e 
vigia do processo de produção”. No outro extremo da bipolarização, tem-se 
a constatação de que ele se desqualificou intensamente em vários ramos e 
seu número diminuiu em outros, como no mineiro e metalúrgico. Há, 
portanto, uma metamorfose no universo do trabalho, que varia de ramo para 
ramo, de setor para setor, etc., que configura um processo contraditório que 
o qualifica em alguns ramos e desqualifica em outros. (Lojkine, 1990 e 
Freyssenet, 1989) Portanto, complexificou-se, heterogeneizou-se e frag- 
mentou-se ainda mais o mundo do trabalho.

Pode-se constatar, portanto, de um lado, um efetivo processo de intelec- 
tualização do trabalho manual. De outro, e em sentido inverso, uma desqua- 
lificação e mesmo subproletarização, expressa no trabalho precário, 
informal, temporário, etc. Se é possível dizer que a primeira tendência seria 
mais coerente e compatível com o avanço tecnológico, a segunda tem sido 
uma constante no capitalismo dos nossos dias, dada a sua lógica destrutiva, 
o que mostra que nem o operariado desaparecerá tão rapidamente e, o que 
é fundamental, que não é possível visualizar, nem mesmo num universo mais 
distante, a eliminação da classe-que-vive-do-trabalho.

Estas indicações feitas acima, de maneira sintética, nos permitem, nesta 
segunda parte deste ensaio, problematizar algumas teses presentes nos críticos 
da “sociedade do trabalho”, bem como oferecer um esboço analítico para o 
entendimento desta problemática. De qual crise da “sociedade do trabalho” se 
trata? Há uniformidade, quando se trata de desenhar esta análise crítica?

Ao contrário daqueles autores que defendem a perda da centralidade da 
categoria trabalho na sociedade contemporânea, as tendências em curso, 
quer em direção a uma maior intelectualização do trabalho fabril ou ao 
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incremento do trabalho qualificado, quer em direção à desqualificação ou a 
sua subproletarização, não permitem concluir pela perda desta centralidade 
no universo de uma sociedade produtora de mercadorias. Ainda que presen­
ciando uma redução quantitativa (com repercussões qualitativas) no mundo 
produtivo, o trabalho abstrato cumpre papel decisivo na criação de valores 
de troca. A redução do tempo físico de trabalho no processo produtivo, bem 
como a redução do trabalho manual direto e a ampliação do trabalho mais 
intelectualizado, não negam a lei do valor, quando se considera a totalidade 
do trabalho, a capacidade de trabalho socialmente combinada, o trabalhador 
coletivo como expressão de múltiplas atividades combinadas.

Quando se fala da crise da sociedade do trabalho, é absolutamente 
necessário qualificar de que dimensão se está tratando: se é uma crise da 
sociedade do trabalho abstrato (Kurz, 1992) ou se se trata da crise do trabalho 
também em sua dimensão concreta, enquanto elemento estruturante do 
intercâmbio social entre os homens e a natureza (como sugerem Offe, 1989; 
Gorz, 1982e 1990 e Habermas, 1987, entre tantos outros). No primeiro caso, 
da crise da sociedade do trabalho abstrato, há uma diferenciação que nos 
parece decisiva e que em geral tem sido negligenciada. A questão essencial 
aqui é: a sociedade contemporânea é ou não predominantemente movida 
pela lógica do capital, pelo sistema produtor de mercadorias? Se a resposta 
for afirmativa, a crise do trabalho abstrato somente poderá ser entendida 
como a redução do trabalho vivo e a ampliação do trabalho morto.

A variante crítica, que minimiza e em alguns casos acaba concretamente 
por negar a prevalência e a centralidade da lógica capitalista da sociedade 
contemporânea defende, em grande parte de seus formuladores, a recusa do 
papel central do trabalho, tanto na sua dimensão abstrata, que cria valores 
de troca — pois estes já não seriam mais decisivos hoje — quanto na sua 
dimensão concreta, uma vez que esta não teria maior relevância na estrutu­
ração de uma sociabilidade emancipada e de uma vida cheia de sentido. Quer 
pela sua qualificação como sociedade de serviços, pós-industrial e pós-ca- 
pitalista, quer pela vigência de uma lógica institucional tripartite, vivenciada 
pela ação pactuada entre o capital, os trabalhadores e o Estado, nossa 
sociedade comtemporânea, menos mercantil, mais contratualista ou até mais 
consensual, não mais seria regida centralmente pela lógica do capital. 
Habermas faz a síntese mais articulada desta tese: “A utopia da sociedade 
do trabalho perdeu sua força persuasiva... Acima de tudo, a utopia perdeu 
seu ponto de referência na realidade: a força estruturadora e socializadora 
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do trabalho abstrato. Claus Offe compilou convincentes “indicações da força 
objetivamente decrescente de fatores como trabalho, produção e lucro na 
determinação da constituição e do desenvolvimento da sociedade em geral”. 
E, depois de referir-se favoravelmente à obra de Gorz, acrescenta: “Coração 
da utopia, a emancipação do trabalho heterônomo apresentou-se, porém, sob 
outra forma no projeto socioestatal. As condições da vida emancipada e 
digna do homem já não devem resultar diretamente de uma reviravolta nas 
condições de trabalho, isto é, de uma transformação do trabalho heterônomo 
em auto-atividade.” (Habermas, 1987:106/7) Embora Habermas refira-se à 
dimensão abstrata do trabalho, evidencia-se, nesta vertente interpretativa, 
que o trabalho não tem mais potencialidade estruturante nem no universo da 
sociedade contemporânea, como trabalho abstrato, nem como fundamento 
de uma “utopia da sociedade do trabalho”, como trabalho concreto, pois “os 
acentos utópicos deslocaram-se do conceito de trabalho para o conceito de 
comunicação”. (Habermas, 1987:114)

Cremos que sem a precisa e decisiva incorporação desta distinção entre 
trabalho concreto e abstrato, quando se diz adeus ao trabalho, comete-se um 
forte equívoco analítico, pois considera-se de maneira una um fenômeno 
que tem dupla dimensão.

Enquanto criador de valores de uso, coisas úteis, forma de intercâmbio 
entre o ser social e a natureza, não nos parece plausível conceber, no universo 
da sociabilidade humana, a extinção do trabalho social. Se é possível 
visualizar, para além do capital, a eliminação da sociedade do trabalho 
abstrato — ação esta naturalmente articulada com o fim da sociedade 
produtora de mercadorias — é algo ontologicamente distinto supor ou 
conceber o fim do trabalho como atividade útil, como atividade vital, como 
elemento fundante, protoforma da atividade humana. Em outras palavras: 
uma coisa é conceber, com a eliminação do capitalismo, também o fim do 
trabalho abstrato, do trabalho estranhado; outra, muito distinta, é conceber 
a eliminação, no universo da sociabilidade humana, do trabalho concreto, 
que cria coisas socialmente úteis e que, ao fazê-lo, (auto)transforma o seu 
próprio criador. Uma vez que se conceba o trabalho desprovido desta sua 
dupla dimensão, resta identificá-lo como sinônimo de trabalho abstrato, 
trabalho estranhado e fetichizado. A conseqüência que disto decorre é, então, 
na melhor das hipóteses, imaginar uma sociedade do tempo livre, com algum 
sentido, mas que conviva com as formas existentes de trabalho estranhado 
e fetichizado.
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Nossa hipótese é a de que, apesar da heterogeneização, complexificação 
e fragmentação da classe trabalhadora, as possibilidades de uma efetiva 
emancipação humana ainda podem encontrar concretude e viabilidade social 
a partir das revoltas e rebeliões que se originam centralmente no mundo do 
trabalho; um processo de emancipação simultaneamente do trabalho, no 
trabalho e pelo trabalho. Esta não exclui nem suprime outras formas impor­
tantes de rebeldia e contestação. Mas, vivendo numa sociedade que produz 
mercadorias, valores de troca, as revoltas do trabalho acabam tendo estatuto 
de centralidade. Todo o amplo leque de assalariados que compreende o setor 
de serviços, mais os trabalhadores “terceirizados”, os trabalhadores do 
mercado informal, os “trabalhadores domésticos”, os desempregados, os 
subempregados etc. podem somar-se aos trabalhadores diretamente produ­
tivos e por isso, atuando enquanto classe, constituírem-se no segmento social 
dotado de maior potencialidade anticapitalista. Esta possibilidade depende, 
evidentemente, das circunstâncias socioeconômicas locais; da posição rela­
tiva de cada país na estrutura global da produção de capital; da maturidade 
relativa do desenvolvimento sócio-histórico global (Mészáros, 1987:51/52), 
bem como da própria subjetividade dos seres sociais que vivem do trabalho, de 
seus valores políticos, ideológicos, culturais.

Ao contrário, portanto, da afirmação do fim do trabalho ou da classe 
trabalhadora, há um outro ponto que nos parece mais pertinente, instigante 
e de enorme importância: nos embates desencadeados pelos trabalhadores 
e os segmentos socialmente excluídos, que o mundo tem presenciado, é 
possível detectar maior potencialidade e mesmo centralidade nos estratos 
mais qualificados da classe trabalhadora, naqueles que vivenciam uma 
situação mais “estável” e que têm, conseqüentemente, maior participação 
no processo de criação de valor? Ou, pelo contrário, o pólo mais fértil da 
ação encontra-se exatamente naqueles segmentos sociais mais excluídos, 
nos estratos mais subproletarizados? Sabe-se que aqueles segmentos mais 
qualificados, mais intelectualizados, que se desenvolveram junto com o 
avanço tecnológico, pelo papel central que exercem no processo de criação 
de valores de troca, poderiam estar dotados, ao menos objetivamente, de 
maior potencialidade anticapitalista. (Mallet,1973) Mas, contraditoriamen- 
te, estes setores mais qualificados são exatamente aqueles que têm viven- 
ciado, subjetivamente, maior envolvimento e subordinação por parte do 
capital, da qual a tentativa de manipulação elaborada pelo toyotismo é a 
melhor expressão, ou têm sido responsáveis, muitas vezes, por ações que se 
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pautam por concepções de inspiração neocorporativa. Em contrapartida, o 
enorme leque de trabalhadores precários, parciais, temporários etc., que 
denominamos subproletariado, juntamente com o enorme contingente de 
desempregados, pelo seu maior distanciamento (ou mesmo exclusão) do 
processo de criação de valores teria, no plano da materialidade, um papel de 
menor relevo nas lutas anticapitalistas. Sua condição, porém, de despossuído 
e excluído o coloca, potencialmente, como um sujeito social capaz de 
assumir ações mais ousadas, uma vez que estes segmentos sociais não têm 
mais nada a perder no universo da sociabilidade do capital. (Gorz, 1982; 
1990; 1990a). Sua subjetividade poderia ser, portanto, mais propensa à 
rebeldia. As recentes greves e as explosões sociais, presenciadas pelos países 
capitalistas avançados, especialmente nesta primeira metade da década de 
90, como a explosão de Los Angeles, as inúmeras greves ampliadas dos 
trabalhadores europeus, entre tantas outras, muitas vezes mesclando elemen­
tos destes dois pólos da “sociedade dual”, constituem importantes exemplos 
destas novas confrontações.

O capitalismo, em qualquer das suas variantes contemporâneas, da 
experiência sueca à japonesa, da alemã à norte-americana, para não falar do 
terceiro mundo, apesar das sua diferenças, não foi capaz de eliminar as 
múltiplas formas e manifestações do estranhamento mas, em muitos casos, 
deu-se inclusive um processo de intensificação e maior interiorização, na 
medida em que se minimizou a dimensão mais explicitamente despótica, 
intrínseca ao fordismo, em benefício do “envolvimento manipulatório” da 
era do toyotismo ou do modelo japonês. Se o estranhamento é entendido 
como a existência de barreiras sociais que se opõem ao desenvolvimento da 
individualidade em direção à onilateralidade humana, à individualidade 
emancipada, o capitalismo dos nossos dias, ao mesmo tempo em que, com 
o avanço tecnológico, potencializou as capacidades humanas, fez emergir 
crescentemente o fenômeno social do estranhamento, na medida em que este 
desenvolvimento das capacidades humanas não produziu necessariamente 
o desenvolvimento de uma subjetividade cheia de sentido, mas, ao contrário, 
“pode desfigurar, aviltar etc. a personalidade humana”... Isto porque, ao 
mesmo tempo em que o desenvolvimento tecnológico pode provocar “dire­
tamente um crescimento da capacidade humana”, pode também ’’neste 
processo, sacrificar os indivíduos (e até mesmo classes inteiras)”. (Lukács, 
198:562).

A presença de bolsões de pobreza no coração do “primeiro mundo”, 
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através da brutal exclusão social, das explosivas taxas de desemprego 
estrutural, da eliminação de inúmeras profissões no interior do mundo do 
trabalho, em decorrência do incremento tecnológico voltado exclusivamente 
para a criação de valores de troca, são apenas alguns dos exemplos mais 
gritantes e diretos das barreiras sociais que obstam, sob o capitalismo, a 
busca de uma vida cheia de sentido e emancipada, para o ser social que 
trabalha. Evidencia-se, desse modo, que o estranhamento é um fenômeno 
exclusivamente histórico-social, que em cada momento da história se apre­
senta de formas sempre diversas, e que por isso não pode ser jamais 
considerada como uma condition humaine, como um traço natural do ser 
social. (Lukács, 1981:559)

Sabe-se que as diversas manifestações de estranhamento atingiram, na 
contemporaneidade, além do espaço da produção, ainda mais intensamente 
a esfera do consumo, a esfera da vida fora do trabalho, fazendo do tempo 
livre, em boa medida, um tempo também sujeito aos valores do sistema 
produtor de mercadorias. O ser social que trabalha deve somente ter o 
necessário para viver, mas deve ser constantemente induzido a querer viver 
para ter ou sonhar com novos produtos, operando-se uma enorme redução 
das necessidades do ser social que trabalha. (Heller, 1978:64/65).

Cremos — ao contrário daqueles que defendem a perda de sentido e de 
significado do fenômeno social do estranhamento (ou “alienação”, como é 
costumeiramente denominado) na sociedade contemporânea — que as 
mudanças em curso no processo de trabalho, apesar de algumas alterações 
experimentadas, não eliminaram os condicionantes básicos deste fenômeno 
social, o que faz com que as ações desencadeadas no mundo do trabalho, 
contra as diversas manifestações do estranhamento e das fetichizações, 
tenham ainda enorme relevância no universo da sociabilidade contempo­
rânea.

Portanto, contrariamente às formulações que preconizam o fim das lutas 
sociais entre as classes, é possível reconhecer, na sociedade contemporânea, 
a persistência dos antagonismos entre o capital social total e a totalidade do 
trabalho, ainda que particularizados pelos inúmeros elementos que caracte­
rizam a região, país, economia, sociedade, sua inserção na estrutura produ­
tiva global, etc., bem como traços da cultura, gênero, etnia, etc. Dado o 
caráter mundializado e globalizado do capital, torna-se necessário apreender 
também as particularidades e singularidades presentes nos confrontos entre 
as classes sociais, tanto nos países avançados, quanto naqueles que não estão 
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diretamente no centro do sistema — e da qual faz parte uma gama signifi­
cativa de países intermediários e industrializados, como o Brasil. Mas isso 
nos alongaria em demasia e está além dos limites deste texto.

Abstract

The author describes the metamorphoses of labor today in terms of a process 
of becoming more heterogeneous, complex and fragmented. He also raises a 
criticism against the thesis of the loss of centrality of labor in two levels: 
analytically, he separates concrete from abstract labor, and in the field of 
concrete struggles, he develops the hypothesis that the possibilities of an 
effective human emancipation can still find concreteness and social feasibility 
in the revolts and rebelions that originate centrally in the word of labor.

Résumé

L’auteur décrit les transformations actuelles du monde du travail en termes 
d’hétérogenéite, de complexité et de fragmentation. II critique la thèse de la 
perte de “centralité” du travail sur deux niveaux. Dans le champ analytique, il 
distingue la dimension concrete et abstraite du travail. Dans le champ des luttes 
concretes, 1’ auteur defend 1’hypothése que les possibilitées d’uneémancipation 
effective peu vent se concrétiser et avoir une visibilité sociale à partir des révoltes 
et des rebellions qui proviennent principalement du monde du travail.
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